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INDICAÇÃO Nº 2382, DE 2020.
INDICO, nos termos do artigo 159 da Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, ao Excelentíssimo Vice-Governador do Estado e Secretário de Governo do Estado Senhor Rodrigo Garcia, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo a adoção de medidas com a finalidade alterar as condições de medição e leitura do consumo de energia elétrica, além de simplificar e agilizar o processo de parcelamento dos débitos, disponível nos sítios eletrônicos das concessionárias e permissionárias do serviço no Estado de São Paulo, para as pessoas jurídicas, sobretudo as que estão com suas atividades suspensas em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020 e determinação inserta no Decreto nº 64.881 de 22 de março de 2020.
JUSTIFICATIVA

A atual forma de medição de consumo de energia elétrica tem prejudicado sobremaneira as pessoas jurídicas que estão com suas atividades suspensas ou significativamente reduzidas há mais de 60 (sessenta) dias.

Sobretudo os restaurantes, bares e hotéis tiveram sua movimentação drasticamente alterada. Ocorre que a medição e leitura do consumo de energia tem sido feito com base na média de consumo dos últimos 12 (doze) meses, com exceção da apresentação do consumo efetivo, comprovado através de foto do medidor, encaminhado à concessionária. Mas nem todas as concessionárias ou permissionárias do estado tem procedido da mesma forma.
Assim, inicialmente, com o fito de unificar a forma de medição de consumo de energia, apresentamos a presente Indicação para que o Estado, na figura do Poder Executivo Estadual, determine a mais justa forma de aferição para pagamento, qual seja, o efetivo dispêndio de cada estabelecimento com energia elétrica. .

Frise-se que os comerciantes do estado, na impossibilidade de exercer suas atividades, por força de Decreto Estadual 64.881/2020, ou fecharam suas portas, reduziram o horário de funcionamento ou atendem com número inferior de funcionários. Acrescente-se que a movimentação com a presença de clientes nos estabelecimentos também reduz o consumo consideravelmente.
A título de sugestão, consideramos oportuno que os funcionários das concessionárias façam a leitura, desde que com a devida proteção contra o COVID-19, com a utilização dos equipamentos de proteção necessários.

Outro tema que merece atenção do Executivo Estadual é parcelamento das contas de energia elétrica, especialmente nesse momento em que a pandemia pelo COVD-19 tem causado inúmeros prejuízos à população e aos comerciantes.

Com a necessidade, portanto, de que todas as concessionárias e permissionárias efetuem a leitura do real consumo de energia elétrica e disponibilizem meios eficazes para o parcelamento dos valores devidos, é que apresentamos esta Indicação.

A título de exemplificação, citamos o sítio eletrônico da ENEL Distribuidora São Paulo, que já permite o parcelamento. Todavia, quando é feita a solicitação, no campo disponível para tanto, é necessário que o consumidor aguarde a resposta, encaminhada por e-mail, com um protocolo de “ACEITE DE PROPOSTA DE PARCELAMENTO” a ser confirmado pelo consumidor. Além disso, é solicitado o encaminhamento de diversos documentos do cliente. No entanto, dado o aceite na proposta de parcelamento e anexados os documentos solicitados, o cliente envia o e-mail e não mais recebe qualquer mensagem ou contato da concessionária. Reiniciado o processo, o resultado é sempre o mesmo. Sem que consiga gerar o parcelamento, por ineficiência do sistema, o título relativo ao consumo acaba por ser levado a protesto. Nada mais ineficaz e faccioso!
Destarte, na qualidade de Presidente da Frente Parlamentar dos Hotéis, Bares e Restaurantes lançada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, vejo-me no dever moral e social de levar ao Poder Executivo, representado pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo, o pleito justo e louvável inserto nesta proposição.

Assim, a fim de que se determine o parcelamento dos valores devidos a título de fornecimento de energia elétrica, bem como a simplificação de tal processo, solicitamos que a que todas as concessionárias passem a, diante dos documentos necessários, exigir tão somente o "de acordo" já no primeiro acesso do cliente e providenciar o documento hábil para o pagamento de forma fracionada.

A medida ora pleiteada desburocratizará o processo, tornando os serviços céleres e eficientes desde o primeiro acesso às páginas eletrônicas de referidas empresas.

Certo de que o Governo de São Paulo não se desincumbirá de relevante encargo, a bem da população e como meio de facilitar a continuidade das atividades do comércio estadual, envidará esforços para que, além da realização da leitura do real consumo de energia e a possibilidade de parcelamento dos valores, seja o processo simplificado.

Atuando desta forma, o Executivo estadual demonstrará o devido respeito ao consumidor, reduzindo o tempo para início de recebimento dos valores devidos às fornecedoras de energia elétrica, além de evitar desnecessários e desgastantes protestos àqueles que, neste momento, buscam meios de salvar seu empreendimento.

Desta feita, e no afã de levar as aspirações paulistas ao Poder Executivo, para que sejam adotadas medidas efetivas a lhes beneficiar as atividades comerciais, sem, contudo, causar impacto que traga prejuízo ao erário, rogamos especial atenção à presente.
Por derradeiro, restando demonstrado o caráter meritório desta Indicação, esperamos sensibilizar V. Exa, de forma que determine a adoção de medidas com a finalidade de que seja feita a leitura do real consumo de energia elétrica pelos estabelecimentos comerciais do estado, bem como a implementação de simplificado e ágil processo de parcelamento dos débitos em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020 e do Decreto Estadual nº 64.881 de 22 de março de 2020.
Sala das Sessões, em 26/05/2020.
a) Frederico d'Avila

[image: image1.emf]